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Apresentação

	 No dia 31 março de 1964, parte dos militares brasileiros, 
com o apoio de setores civis da sociedade, deu um golpe de Estado, 
derrubando o governo democraticamente eleito de João Goulart, 
e instalou uma ditadura militar no Brasil que durou 21 anos. Esta 
ditadura, durante esse período, matou, torturou, cassou mandatos de 
parlamentares nas três instâncias do Poder Legislativo, de governadores 
e prefeitos, demitiu funcionários, afastou estudantes e professores das 
Universidades, etc., enfim, praticou todos os tipos de arbitrariedades 
com setores ligados ao projeto trabalhista de Goulart e outros que 
resistiram de várias formas durante a vigência da ditadura.
            Em 1979 - durante o processo de “abertura” lenta e gradual, 
iniciada no governo do general Ernesto Geisel e concluído no do 
General João Batista Figueiredo – foi aprovado o Projeto de Anistia, 
portanto ainda durante a ditadura, e este anistiou os que sofreram 
perseguições e os perseguidores, inclusive os que praticaram 
crimes de tortura, crime este imprescritível, segundo resolução de 
organismos internacionais ligados aos Direitos Humanos e ratificada 
pelo Brasil. Infelizmente esta lei foi reafirmada recentemente pelo 
Supremo Tribunal Federal, impedindo a punição, principalmente 
de pessoas que praticaram tortura em nome do Estado Brasileiro.
            No Brasil, já existe uma vasta bibliografia sobre o golpe civil-
militar e todo período da ditadura, enfocando vários aspectos políticos, 
econômicos, sociais, culturais etc., mas ainda existem lacunas no 
esclarecimento de vários fatos, devido principalmente à dificuldade 
de acesso a documentos, principalmente os produzidos pelas Forças 
Armadas e órgãos de repressão instaurados durante o regime.
	 Diante deste fato e atendendo demanda de determinados 
setores, foi criada a Comissão Nacional da Verdade, pela Lei n° 
12.528/2011, que busca o esclarecimento da violação de direitos 
humanos praticada por agentes do Estado durante um determinado 
período histórico. A partir desta iniciativa e após a instalação da 
referida Comissão foram criadas outras em várias partes do Brasil, 
por iniciativas de poderes legislativos, por entidades de classe e 
também pelo Poder Executivo de alguns estados.
	 O Estado da Paraíba foi um dos que criaram a Comissão da 
Verdade. A iniciativa partiu do governador Ricardo Vieira Coutinho, 
através do Decreto nº 33.426, de 31 de outubro de 2012, que instalou 
a Comissão no dia 11 de março de 2013. Composta por sete membros 
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- seis indicados pela sociedade civil e um pelo Poder Executivo - e 
com o apoio de vários voluntários que se engajaram nos Grupos de 
Trabalho criados, a Comissão vem realizando seu trabalho há um 
ano e por meio do presente Relatório vem apresentar a sociedade 
paraibana os resultados obtidos até o presente momento.
	 Nele, ainda não estaremos utilizando o que, provavelmente, 
será o material mais rico que colhemos, que são os relatos feitos 
nas Audiências Públicas promovidas pela Comissão dos militantes 
que tiveram seus direitos violados durante a ditadura militar. Mas, 
apresentamos uma série de dados importantes, como o número de 
detentores de mandatos eletivos que foram cassados; magistrados 
afastados de suas funções; estudantes proibidos de estudar nas 
instituições de ensino superior do Estado da Paraíba; professores 
universitários e funcionários públicos de forma geral demitidos em 
níveis federal e estadual; mulheres perseguidas pela ditadura de 
várias formas e em espaços diferentes; intervenções em sindicatos 
e perseguições a sindicalistas; camponeses e lideranças ligadas ao 
movimento camponês perseguidos, presos e torturados, avanço 
no esclarecimento de paraibanos dos mortos e desaparecidos; 
mapeamento da estrutura de repressão no Estado; torturados, 
torturadores e locais de tortura na Paraíba, etc.
	 Os membros da Comissão Estadual da Verdade comemoram 
outros avanços conquistados no seu primeiro anos de atividades, 
como a digitalização do Arquivo do DOPS com aproximadamente 
6.600 fichas e cerca de 675 processos abertos contra cidadãos 
considerados subversivos pelo Governo Militar, que se encontra 
atualmente sob a guarda da Universidade Federal da Paraíba; o 
lançamento do site da Comissão com as fichas digitalizadas do 
DOPS; e a montagem de um acervo com cópias dos processos de 
anistia entregues pelo ex-deputado Zenóbio Toscano e quase 100 
mil cópias de documentos digitalizados – tidos como “secretos” 
e “confidenciais” - de inquéritos policiais militares e outros 
instrumentos feitos pelos órgãos da repressão, como SNI, Polícia 
Federal, DOPS de vários Estados, assessorias de segurança e 
informações das universidade, etc.

Paulo Giovani Antonino Nunes
Presidente da Comissão
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Fábio Fernando Barbosa de Freitas
Professor da Unidade Acadêmica de Ciências Sociais 
do Centro de Humanidades da UFCG nas áreas de 
Teoria, Filosofia Política e Direitos Humanos; Mestre 
em Ciências Jurídicas/Direitos Humanos (UFPB); 
Professor do Curso de Especialização em Direitos 
Humanos do CCHLA/UFPB;  Professor do Curso de 
Pós-Graduação em Segurança Pública; Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos do CCHLA da UFCG; 
Membro da equipe nacional de professores da Rede 
de Educadores em Direitos Humanos (REDH Brasil – 
MEC/SEDH); Membro da Anistia Internacional.

Possui Doutorado em Direito Público (Constitucional) 
pela Universitat Pompeu Fabra, Barcelona, Espanha 
(2009). Mestrado em Direito Público pela mesma 
Universidade (2005). Especialização em Direitos 
Humanos pela Universidade Federal da Paraíba (1998). 
Atualmente é professora titular do Centro Universitário 
de João Pessoa (UNIPÊ), pesquisadora do Núcleo 
de Cidadania e Direitos Humanos da Universidade 
Federal da Paraíba, advogada militante dos direitos 
humanos há 20 anos, foi uma das fundadoras da Rede 
Nacional de Advogados e Advogadas Populares. Tem 
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito 
Constitucional, Direito Agrário, Direito Ambiental, 
Direito Internacional e Direitos Humanos.

Iranice Gonçalves Muniz
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Graduada em Letras, com especialização, é professora 
aposentada de português da Rede Estadual de Ensino. 
Foi ativista do movimento sindical na década de 80, 
uma das fundadoras do Centro da Mulher 8 de Março, 
dedicando-se, também, à luta contra a violação dos 
direitos humanos e pelo empoderamento das mulheres 
no espaço público. Presta assessoria à Secretaria de 
Mulheres do SINTEP e de Grupos de Mulheres com 
temáticas Saúde da Mulher, Gravidez na Adolescência, 
Violência Doméstica e Sexual, Lei Maria da Penha, 
DST e feminização da AIDS

Irene Marinheiro Jerônimo de Oliveira

Jornalista, intelectual, foi colunista político do jornal 
O Norte, diretor do Correio da Paraíba, e, atualmente, 
é proprietário do jornal semanário ContraPonto. Até 
hoje é uma das pessoas mais respeitada da imprensa 
da Paraíba e reconhecida pela dedicação à luta das 
ligas camponesas na década de 1960 na Paraíba.

João Manoel de Carvalho: 
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Mestre em História pela Universidade Federal de 
Pernambuco e Doutora em História Social pela 
Universidade de São Paulo, Professora do Departamento 
de História e do Programa de Pós-Graduação em 
Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas do 
CCHLA/UFPB, integrante do Núcleo de Cidadania e 
Direitos Humanos, Pró-Reitora de Extensão e Assuntos 
Comunitários da UFPB de 2000 a 2012, Presidente do 
Fórum de Pró-reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras, de 2006 a 2007. Membro do 
Instituto Histórico e Geográfico Paraibano (IHGP) 
e da Associação Nacional de História (ANPUH). 
Autora do livro “Raízes da Indústria das Secas” e 
organizadora de vários livros na área dos Direitos 
Humanos. Coordenadora de projetos de pesquisa e 
extensão sobre a Ditadura Militar na Paraíba.

Lúcia de Fátima Guerra Ferreira

Doutor em História pela Universidade Federal de 
Pernambuco, bacharel em História e Comunicação 
Social pela UFPB, é professor adjunto do Programa de 
Pós-Graduação em História, bem como na graduação 
em História, da UFPB. É membro do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em História do Século XX, na 
linha de Pesquisa História Política – Culturas políticas 
na História.

Paulo Giovani Antonio Nunes
(presidente da Comissão Estadual da Verdade)
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Graduado em psicologia, advogado, escritor e 
pesquisador da historia das esquerdas paraibana nos 
períodos do autoritarismo brasileiro. Em 1996, quando 
era chefe de gabinete do deputado Zenóbio Toscano, 
auxiliou os familiares dos mortos e desaparecidos 
políticos do regime militar na formação dos processos 
de reconhecimento pelo Estado brasileiro e, a partir de 
2000, montou os processos de anistia política para 250 
estudantes universitários e secundaristas, sindicalistas, 
camponeses, servidores públicos, deputados estaduais 
e federais, prefeitos, vereadores, todos vítimas das 
perseguições do regime militar.

Waldir Porfírio da Silva



A Comissão
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1. Sobre a Comissão

1.1. Criação da Comissão 
     	
	 A Comissão Estadual da Verdade e da Preservação da Memória 
foi criada pelo Governador Ricardo Vieira Coutinho pelo Decreto 
nº 33.426, de 31 de outubro de 2012. A finalidade da Comissão é a 
de buscar, por todos os meios de provas, o esclarecimento às graves 
violações de direitos humanos praticadas por agentes públicos contra 
qualquer pessoa no território da Paraíba, ou aos paraibanos que se 
encontravam em outros Estados ou Países, durante o período fixado 
no art. 8º do Ato das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica 
na edificação do Estado Democrático de Direito.

1.2. Finalidade
	
	 A Comissão Estadual da Verdade está utilizando dos seguintes 
meios para cumprir com seu papel: I - receber testemunhos, 
informações, dados e documentos, assegurada a não identificação do 
detentor ou depoente, quando solicitada; II - requisitar informações, 
dados e documentos de órgãos e entidades do Poder Público, ainda 
que classificados em qualquer grau de sigilo; III - convocar, para 
entrevista ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer 
relação com os fatos e circunstâncias examinados; IV - determinar 
a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de 
informações, documentos e dados; V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa 
que se encontre em situação de ameaça em razão de sua colaboração 
com a Comissão Estadual da Verdade e da Preservação da Memória 
do Estado da Paraíba; VII - promover parcerias com órgãos e 
entidades, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, para o 
intercâmbio de informações, dados e documentos;  VIII - requisitar 
o auxílio de entidades e órgãos públicos; IX – realizar os devidos 
encaminhamentos do resultado obtido.

1.3. Composição da Comissão 

		  O critério que o Governador adotou para escolha dos 
nomes foi a realização de uma consulta, por ofício a 23 entidades, 
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ONG´s e instituições, solicitando sugestão de nomes para compor 
a Comissão Estadual da Verdade e da Preservação da Memória. 
As respostas resultaram na elaboração de uma lista de 28 nomes de 
pessoas reconhecidas pela sociedade pelo trabalho que desenvolvem 
na área de direitos humanos.  
	 Com a consulta nas mãos, o Governador Ricardo Coutinho 
escolheu os seguintes membros da Comissão Estadual da Verdade 
e da Preservação da Memória, por meio do Ato Governamental nº 
6.018, de 11 de março de 2013: Paulo Giovani Antonino Nunes, 
como Presidente, Fábio Fernando Barbosa de Freitas, Iranice 
Gonçalves Muniz, Irene Marinheiro Jerônimo de Oliveira, João 
Manoel de Carvalho, Lúcia de Fátima Guerra Ferreira e Waldir 
Porfírio da Silva (este foi o único membro do Governo indicado). 

1.4. Instalação da Comissão 

	 O Governador Ricardo Coutinho instalou a Comissão 
Estadual da Verdade e da Preservação da Memória da Paraíba no 
dia 11 de março de 2013, em solenidade ocorrida no Palácio da 
Redenção. Participaram do evento dezenas de anistiados políticos e 
também representantes da Comissão Nacional da Verdade (Guaracy 
Mingardi) e da Comissão Estadual da Verdade de Pernambuco 
(Fernando Coelho).  
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1.5. Local de funcionamento 

	 A Comissão e seus Grupos de Trabalho se reúnem em uma 
Sala na Fundação Casa de José Américo, no Bairro do Cabo Branco. 
No local se encontram todos os arquivos e documentos recebidos até 
o pressente momento, fruto de doações ou Acordos de Cooperação 
Técnica.

1.6. Atividades da CEV/PB

	 1.6.1. Reuniões
	
	 Os membros da Comissão Estadual se reúnem a cada 15 
dias para decidir sobre pautas inerentes ao seu trabalho, como: 
agendamento de audiências públicas, recebimentos de documentos 
originários dos Acordos de Cooperação Técnica, encaminhamentos 
sobre atividades dos Grupos de Trabalhos, os quais fazem suas 
agendas próprias de reuniões.  

	 1.6.2. Regimento Interno 

	 O Decreto do Governador Ricardo Coutinho nº 33.906/2013, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 10 de maio de 2013, 
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trouxe o Regimento Interno da Comissão Estadual da Verdade e da 
Preservação da Memória do Estado da Paraíba, o qual foi elaborado 
e aprovado por seus membros.

	 1.6.3. Celebração de Acordos de Cooperação Técnica

	 Visando obter documentação e trocar informações sobre 
paraibanos perseguidos pela ditadura militar em todo território 
nacional, a Comissão Estadual da Verdade da Paraíba celebrou 
Acordos de Cooperação Técnica com diversas instituições, a saber:

a) Comissão de Anistia do Ministério da Justiça;
b) Comissão Nacional da Verdade; 
c) Comissão Estadual de Memória e Verdade Dom Helder 
Câmara de  Pernambuco; 
d) Arquivo Público Estadual de Pernambuco; 
e) Memórias Reveladas - Arquivo Nacional; 
f) Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); 
g) Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro – APERJ 
h) Rede Nacional de Cooperação e Informações Arquivísticas;

1.7. Grupos de Trabalho 

	 Foram montados 10 Grupos de Trabalhos (GT´s) que envolve 
mais de 40 professores e estudantes universitários, profissionais 
liberais, etc, a saber:

	 1.7.1. Mortos e desaparecidos políticos do regime militar 

	 O Grupo de Trabalho “Mortos e Desaparecidos Políticos” 
tem a finalidade de promover o esclarecimento sobre as mortes e 
desaparecimentos forçados, com ocultação de cadáveres, ocorrido no 
território do Estado da Paraíba, ou de paraibanos que se encontravam 
em outros Entes da Federação no período arbitrário do regime 
militar (1964-1985). Também envidará esforço no esclarecimento de 
casos emblemáticos que pairam dúvidas até hoje sobre as mortes de 
alguns paraibanos, ocorridos no referido espaço de tempo e outras 
denúncias que porventura chegarem ao conhecimento da Comissão 
Estadual da Verdade e da Preservação da Memória.
	
	 Coordenador: Waldir Porfírio da Silva
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	 Membros:

	 - Eduardo Fernandes Araújo;
	 - Sheyla Maria Lima Oliveira
	 - Vivianne de Sousa
	 - Herbert Andrade Oliveira
	 - Clodoaldo Gomes de Oliveira
	 - Sandro Alves de França
	 - Igor Leon Benício
	 - Hugo Belarmino de Morais
	 - Jaime Rodrigues
	 - Raynne Vieira Santos
	 - Ericleston Lopes de Queiroz Medeiros

	 1.7.2. Mapa da Tortura 

	 O objetivo deste GT é construir um mapa atualizado da 
tortura no estado da Paraíba, identificando locais de realização 
desta prática, traçando o perfil detalhado das vítimas de tortura 
e compreendendo a tortura como instrumento fundamental de 
intimidação e repressão, para a manutenção da “ordem” político 
institucional da ditadura civil-militar. Fundamentos históricos da 
tortura. As dimensões da tortura. Modos e instrumentos da tortura. 
Os espaços da tortura (institucionais e extra-institucionais). Análise 
de documentos e testemunhos.  

	 Coordenador: Fábio Fernando Barbosa de Freitas
	
	 Membros:

	 - Herbert de Andrade Oliveira;
	 - Marleon Cabral da Cunha;
	 - Maria Nazaré Tavares Zenaide;
	 - Paloma Leite Diniz Farias

	 1.7.3. Perseguição dos órgãos de segurança ao setor educacional

	 O meio educacional, tanto universitário como secundarista, 
formal e não formal, foi objeto de grande atenção dos órgãos de 
segurança, tendo em vista a efervescência política dos segmentos 
ligados à educação, envolvendo-se em lutas sociais mais amplas. O 
objetivo deste grupo é identificar as ações de perseguição ocorridas na 
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Paraíba, atingindo técnicos, professores, e especialmente o movimento 
estudantil, a partir de provas documentais e testemunhais. 

	 Coordenadora: Lúcia de Fátima Guerra Ferreira 

	 Membros:

	 - Bento Correia de Sousa Neto;
	 - Érica Lins Ramos;
	 - Fernanda de Paula Gomides;
	 - Fernando Luiz Araújo da Costa;
	 - Maria José Lopes Gomes;
	 - Talita Hanna Cabral.
		
	 1.7.4. Cassação de mandatos eletivos e a magistrados 

	 O GT tem por objetivo identificar todas as pessoas que 
exerceram mandatos eletivos no âmbito do poder executivo e no 
legislativo, no estado da Paraíba que foram cassados, na esfera 
federal, estadual e municipal no período da ditadura militar e relatar 
os motivos da cassação e a atuação dos atores sociais envolvidos no 
processo. Também procurará identificar os magistrados perseguidos 
no referido período e narrar as causas e os agente públicos envolvidos.

	 Coordenadores: Paulo Giovani Antonino Nunes e Waldir 
Porfírio 

	 Membros:

	 - Fernando Dutra Barbosa da Silva
	 - Jean Patrício da Silva 
	 - Dmitri da Silva Bichara Sobreira
	 - Renato César Carneiro.  

	 1.7.5. Demissão de servidores públicos federais, estaduais e 
municipais 

	 O GT tem por objetivo identificar os servidores públicos federais, 
estaduais e municipais com atuação no estado da Paraíba e em outros 
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estados da Federação que foram demitidos ou perseguidos de alguma 
forma por agentes públicos no período da ditadura militar e relatar os 
motivos e a atuação dos atores sociais envolvidos no processo.

	 Coordenador: Waldir Porfírio 

	 1.7.6. Ditadura e Gênero

	 O GT tem como objetivo realizar pesquisas sobre a violência 
contra as mulheres paraibanas, as consequências dessa violência 
e os impactos sobre suas vidas durante a ditadura militar e dar 
visibilidade não só ao sofrimento das mulheres envolvidas no 
conflito, mas também das que participaram de movimentos de 
resistência e daquelas cujos familiares foram vítimas de perseguição 
política.

	 Coordenadora: Irene Marinheiro Jerônimo de Oliveira

	 Membros:

	 - Gilmara Joane Macedo
	 - Viviane Camelo do Nascimento
	 - Tatyane Guimarães Oliveira
	 - Sâmara Monteiro dos Santos
	 - Susel Oliveira da Rosa
	 - Reginaldo Nunes Chaves

	 1.7.7. Estrutura de repressão na Paraíba

	 O período de 1964 a 1985 foi marcado por atos de tortura, 
assassinato, desaparecimento de muitos paraibanos que resistiram 
ao regime jurídico/político implantado pelos militares. Este GT 
tem por objetivo identificar a estrutura organizacional de repressão, 
membros e área de atuação no Estado, além de verificar a existência 
de apoiadores e financiadores da sociedade civil, sejam eles 
indivíduos ou grupos organizados, nacionais ou estrangeiros. 

	 Coordenadoras:  Lúcia Guerra e Iranice Muniz
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	 Membros:

	 - Claudio Rodrigues N. Santos;
	 - Janaína Vicente da Silva;
	 - Jocekelly Henrique de Carvalho;
	 - Luíza Paiva Carneiro
	 - Marcelo Brito da Silva;
	 - Paulo Vieira de Moura;
	
	 1.7.8. Intervenção nos sindicatos e em outras entidades da 
sociedade civil 

	 Logo após o golpe civil-militar o governo fez uma série de 
intervenções nos sindicatos, afastou e prendeu seus dirigentes, 
também fez intervenções seguidas de perseguições em outras 
entidades da sociedade civil. Esses continuaram ao longo de todo 
regime militar. O objetivo desse grupo é identificar as perseguições 
ocorridas contra sindicalistas e membros das referidas entidades na 
Paraíba durante a vigência do regime militar.

	 Coordenadores: João Manoel Carvalho e Paulo Giovani  

	 Membros:

	 - Amana Martins Fagundes 
	 - Silvia Tavares da Silva
	 - Júlia da Nóbrega Medeiros 
	 - Hugo Noronha Lima 
	 - Marília Teles Cavalcante

	 1.7.9. Repressão do Estado e de milícias privadas aos camponeses.

	 As Ligas camponesas no Estado da Paraíba, desde a sua 
fundação, foram objeto de perseguições das “Milícias privadas”. Com 
o Regime Militar essas perseguições contaram com o aparelhamento 
oficial do Estado. O presente GT tem como objetivos: identificar as 
ações de perseguição praticadas pelo Estado e pelas Milícias contra 
os camponeses, assim como contextualizar e explicitar o projeto 
de desestruturação das Ligas camponesas pelo Estado; identificar 
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as ações de perseguição ocorridas nos sindicatos de trabalhadores 
rurais na Paraíba, no período de 1958 a 1988.

	 Coordenadora:  Iranice Gonçalves Muniz

	 Membros:

	 - Laize Nara Dias dos Santos
	 - Luisa Lemos Targino
	 - Nátalia Araújo da Silva
	 - Raony Rodrigues Bezerra Soares
	 - Victor Gadelha Pessoa
	 - Yann Gomes dos Santos
		
	 1.7.10. A bomba estourada no Cine-Teatro Apolo II

	 Desvendar o mistério e apurar a autoria intelectual, através 
de pesquisa, da explosão da bomba no Cine-Teatro Apolo II, na 
cidade de Cajazeiras no Estado da Paraíba, em 02 de julho de 1975 
matando duas pessoas durante o período mais duro da Ditadura 
militar.

	 Coordenadora: Irene Marinheiro

	 Membros:

	 - Gilmara Joane Macedo
	 - Viviane Camelo do Nascimento
	 - Tatyane Guimarães Oliveira
	 - Sâmara Monteiro dos Santos
	 - Susel Oliveira da Rosa
	 - Reginaldo Nunes Chaves
































































































































































































